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RETRATO DAS VIOLÊNCIAS NO LITORAL  
DO PARANÁ: ESTUDO RETROSPECTIVO  

(2014 A 2017) BASEADO EM INDICADORES

Viviani Aparecida Cruz
Clovis Wanzinack
Mauricio Polidoro

Marcos Claudio Signorelli

Introdução

A violência é um fenômeno complexo e multicausal cuja 
definição percorre diferentes perspectivas teóricas. Não existem 
consensos quanto ao conceito de violência, portanto, discorremos 
sobre algumas das principais abordagens do tema no decorrer 
desta introdução. Na Filosofia, Platão (2002) compreende a 
violência a partir de dois aspectos, o primeiro, o da violência 
ativa, que é uma força de sedução que os tiranos exercem e, 
em segundo, a violência reativa, que surge na forma de revolta 
causada pelo desespero. Para Kant (2003), a violência é causada 
pela falta de consciência e moral, enquanto Marx (1872) à luz da 
luta de classes menciona uma violência social conflituosa, que 
se estabelece com mais vigor após a ascensão da burguesia ao 
poder, de onde deriva a teoria do conflito de Marx (1872). 

Para Zizek (2010), é possível analisar a violência objetiva 
como resultado do sistema capitalista em vigor, porém também 
há uma economia simbólica, como defende Bourdieu (1987), que 
gera uma violência subjetiva e simbólica. Tendo assim uma rela-
ção subjetiva e objetiva em um mesmo conceito, pois a violência 
não é apenas o ato de agressão física, material e objetiva.



368

LITORAL DO PARANÁ: TERRITÓRIOS E PERSPECTIVAS

Ao longo da história da Humanidade foram diversas as 
formas de explicar o fenômeno da violência. A filosofia aristoté-
lica utilizou a ideia de prudência como solução para os conflitos. 
Outras correntes de pensamento se utilizaram das teorias biológi-
cas, hoje amplamente refutadas, pois partem de uma perspectiva 
racista e reducionista. O médico e antropólogo italiano Cesare 
Lombroso (1835-1909), um dos precursores da frenologia1, afir-
mava que a herança biológica poderia explicar as ações e certos 
comportamentos agressivos, utilizando-se de termos científicos e 
biológicos para sustentar sua tese. Para Lombroso e os seus dis-
cípulos, incluindo o médico brasileiro Nina Rodrigues e o médico 
endocrinologista Leonídio Ribeiro, um acurado mapeamento do 
fenótipo poderia prever determinados comportamentos violentos. 
No contexto do Brasil colonial tal ideia se assimilava de maneira 
quase que perfeita para o momento histórico do fim da escra-
vidão e o necessário reenquadramento social posto pelas novas 
relações sociais. O racismo científico, no final do século XIX, traz 
uma nova roupagem ao conceito do Outro, o selvagem e sem 
espírito, que vigorou por séculos no processo de colonização das 
Américas e da África.

Na psicanálise, Freud (1974) coloca a violência como ine-
rente ao ser humano. Para o autor, o instinto da agressividade 
humana, da morte, está em equilíbrio com o instinto de vida, pois 
se busca a preservação do indivíduo e da espécie. Por outro lado, 
autores da teoria racial crítica (BONDS, 2015; BONDS, 2018; 
CLARNO, 2017; DELANEY, 2002) E DA DECOLONIALIDADE 
(FANON, 2002; FANON, 2008; CESÁIRE, 2010; MEMMI, 2007; 

1  A frenologia, em resumo, foi uma pseudociência desenvolvida pelo alemão Franz 
Joseph Gall (1758 – 1828) que encarava o cérebro como um órgão da mente que possuía 
funções específicas que implicava os comportamentos humanos. A Sociedade Frenológica 
de Edimburgo (1820) foi uma das instituições mais importantes que propagava a ideia 
de que, com a supremacia da técnica na análise e descrição da caixa craniana, era 
possível prever comportamentos e impedi-los que ocorressem. A frenologia auxiliou na 
propagação global do racismo, com impacto relevante em sociedades colonizadas e 
que utilizaram do tráfico transatlântico como forma de desenvolvimento econômico.
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MBEMBE, 2018; DUSSEL, 2000; DUSSEL, 2016; CRUZ, 2017; QUI-
JANO, 2002; QUIJANO 2005) associam a violência ao processo 
colonial que, amparado num regime dicotômico sobre o gênero 
e a raça utiliza-se, historicamente, do estupro, da violação, da 
pobreza e tantas outras manifestações da violência como estra-
tégias de manutenção da supremacia branca. Tal regime, para 
estes autores, opera em múltiplas escalas, organizando nações, 
comunidades e as subjetividades individuais e coletivas.

Uma das manifestações mais visíveis da violência é a física, 
que se materializa em agressões, homicídios e guerras, considera-
da apenas a ponta do iceberg, pois é apenas onde transparece 
uma cadeia muito mais profunda que abrange vários tipos de 
violência. A violência de classe e social pode gerar violência 
simbólica ou psicológica, que por fim culmina em agressão física, 
homicídio ou até mesmo em conflitos armados entre países.

Mais recentemente, organismos internacionais tentam 
sintetizar um conceito de violência de maneira abrangente. 
Delimitamos para uso no presente artigo, o conceito trazido no 
Relatório mundial sobre violência e saúde da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS, 2015), no qual define o problema como:

Uso intencional da força física ou do poder real ou 
em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, 
ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte 
ou tenha qualquer possibilidade de resultar em 
lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desen-
volvimento ou privação (KRUG et al., 2002, p. 5).

No presente texto compreendemos a tipologia de violência 
a partir de OMS (2015), que a caracteriza em três grupos: 1) 
violência contra si mesmo (autoprovocada ou auto infligida); 2) 
violência interpessoal (doméstica e comunitária); e 3) violência 
coletiva (grupos políticos, organizações terroristas, milícias, guer-
ras, entre outros).
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Neste capítulo abordaremos apenas as violências inter-
pessoais e autoprovocadas. A violência autoprovocada ou auto 
infligida compreende ideação suicida, autoagressões, tentativas 
de suicídio e suicídios. A violência interpessoal se desdobra em 
dois subgrupos, sendo o primeiro a violência doméstica/intrafami-
liar, considerada a que ocorre entre os parceiros íntimos ou entre 
os membros da família, principalmente no ambiente da casa, mas 
não unicamente. Engloba toda ação ou omissão que prejudique o 
bem-estar, a integridade física, psicológica ou liberdade e direito 
ao pleno desenvolvimento de outra pessoa da família. O segun-
do subgrupo de violência interpessoal compreende a  violência 
extrafamiliar/comunitária.  É definida como aquela que ocorre 
no ambiente social em geral, entre conhecidos ou desconhecidos, 
porém sem vínculos familiares. É praticada por meio de agressão 
às pessoas, por atentado à sua integridade e vida e/ou a seus 
bens e constitui objeto de prevenção e repressão por parte das 
forças de segurança pública e sistema de justiça (OMS, 2015).

Desse modo, feitas as delimitações conceituais, passaremos 
ao recorte espacial e temporal do capítulo. Nossa análise sobre 
o fenômeno da violência terá como recorte territorial o litoral do 
Estado do Paraná, na região Sul do Brasil. O recorte temporal 
será o período entre os anos de 2014 e 2017, onde a taxa de 
homicídios (por 100 mil habitantes) do Estado ficou abaixo da 
média nacional (21,09 estadual e 24,23 nacional). Os dados serão 
analisados a partir de fontes oficiais de registro e, embora a 
produção cartográfica demonstre informações de todo o estado, 
nosso esforço de análise será apenas na região do litoral do 
Paraná, para que assim possamos traçar um panorama sobre a 
violência nesta região. 

Identificando lacunas sobre análises regionais, destacamos 
a necessidade de relatar as violências cometidas no litoral do Pa-
raná. Para isso, traçamos um panorama das violências com base 
nos registros oficiais de duas bases de dados: o SINAN (Sistema 
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de Informação de Agravos de Notificação) e o SIM (Sistema de 
Informação sobre Mortalidade), a fim de apontar a gravidade do 
problema no litoral paranaense, assim como para a necessidade 
de medidas amplas e integradas para se enfrentar o problema, 
tendo como alvo a população mais vulnerável.

Almejamos com este capítulo, evidenciar um retrato da 
violência no âmbito regional, como uma das produções de nosso 
Grupo Interdisciplinar de Pesquisas sobre Território, Diversidade 
e Saúde (TeDiS/CNPq), que se debruça sobre diferentes análises 
territoriais de problemas como a violência e sua relação com 
os determinantes socioambientais da saúde. Desse modo, cientes 
dos desafios de conceituar e quantificar a violência, passaremos 
a análise e apresentação dos dados. O capítulo é dividido em 
seções, de acordo com a tipologia da violência e com as bases de 
dados consultadas. Primeiramente são abordados os dados de 
violência do SIM, organizados em violência autoprovocada (sui-
cídios) e interpessoal (homicídios). A seguir serão apresentados 
e discutidos os dados do SINAN, que compreende as violências 
não-letais. Buscaremos debater um pouco sobre os achados, pro-
blematizando questões no intuito de traçar um panorama dessa 
problemática no cenário regional.

Análise dos dados: os suicídios no litoral do Paraná

Nesta seção apresentamos uma análise dos dados obtidos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do SIM 
e do SINAN, sistemas que compõem o Departamento de Infor-
mática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). A partir desses 
dados iremos traçar o retrato da violência no litoral do Paraná 
entre os anos de 2014 e 2017.

O suicídio é uma das violências auto infligidas que consta 
nas tipologias de violência propostas pela OMS. O SIM contém o 
registro de número de suicídios por município, ano de ocorrência, 
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além do perfil das vítimas e meios de agressão. Com base nos 
registros do SIM e nos dados populacionais por município do censo 
do IBGE (2010), compilamos as taxas de suicídios por 100 mil ha-
bitantes, para assim poder comparar a quantidade proporcional 
em municípios que possuem quantitativos populacionais distintos. 
A tabulação dos dados de suicídio nos ajuda a fornecer um retrato 
mais completo dos diferentes tipos de violência, mas também para 
perceber situações de distúrbio social do território, como dito por 
Émile Durkheim (1986), em sua obra “O suicídio”, em que o suicídio 
é um sintoma de problemas sociais, não sendo algo apenas indivi-
dual, mas uma consequência de anomalias sociais. 

No quadro 1 apresentamos os dados de suicídios por muni-
cípios do litoral paranaense entre 2014 a 2017, em números absolu-
tos, por 100 mil habitantes, segundo gênero e raça/cor. O período 
delimitado é com base na disponibilidade de dados consolidados, 
sendo que 2018 ainda não está disponível, e para efeitos compa-
rativos, os dados de notificação de violência não-letal (SINAN) só 
estão consolidados nacionalmente a partir de 2014.

QUADRO 1 - MORTALIDADE POR SUICÍDIO NOS MUNICÍPIOS DO LITORAL 
DO PARANÁ (2014 A 2017): NÚMEROS ABSOLUTOS, TAXAS POR 100 MIL 
HABITANTES, SEGUNDO RAÇA/COR E GÊNERO

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).
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O que podemos perceber é que Guaratuba apresentou uma 
taxa muito acima da média comparada aos outros municípios 
do litoral do Paraná. Também é bem acima da média nacional 
e estadual, aproximadamente o dobro das taxas de suicídio do 
Paraná e do Brasil no período 2014 a 2017. Taxas bastante altas 
de suicídio também foram observadas em Morretes e Matinhos. 
Por outro lado, Guaraqueçaba não apresentou suicídios no pe-
ríodo. A Figura 1 representa o mapa dos suicídios do Estado do 
Paraná, permitindo uma comparação dos municípios do litoral 
com o restante do estado.

FIGURA 1 - MAPA DAS TAXAS POR 100 MIL HABITANTES POR SUICÍDIO NOS 
MUNICÍPIOS DO PARANÁ (2014 A 2017)
FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

Embora as mulheres estejam mais propensas a tentar 
suicídio como cita Lovisi et al. (2009) e Bernardes, Turini e 
Matsuo (2010), os homens estatisticamente possuem maior êxito 
no acontecimento, sugerindo que os homens têm uma intenção 
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de morte mais forte e assim utilizando de métodos mais letais. 
(WANZINACK; TEMOTEO; OLIVEIRA, 2018). 

Outro ponto revelador das informações disponíveis 
é a inexistência dos registros de suicídios de pessoas pretas, 
amarelas e indígenas, indicando a demanda de estudos sobre 
o processo de autodeclaração em vida da população junto aos 
serviços de saúde e de segurança pública, bem como da deman-
da de realização de autopsias psicológicas para a identificação 
da raça/cor dos suicidas. No quadro 2 se detalha a causa da 
violência autoprovocada.

QUADRO 2 - MÉTODO ADOTADO NOS SUICÍDIOS PRATICADOS NOS 
MUNICÍPIOS DO LITORAL PARANAENSE NO PERÍODO DE 2014 A 2017

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

No quadro 2, sobre os métodos adotados que resultaram 
em suicídio, é evidente que a maior causa é o enforcamento, com 
quase dois terços do total, seguidos de intoxicação por substân-
cias medicamentosas, drogas ou outras substâncias biológicas. 
Os dados relativos ao método empregado para o suicídio con-
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trastam com os casos de mortes causadas por homicídios, que 
serão abordados na próxima seção e os quais as armas de fogo 
têm maior relevância. Nos suicídios no litoral paranaense, pelo 
contrário, temos poucos casos registrados com armas de fogo, 
correspondentes a menos de 5% dos casos.

Os homicídios no litoral do Paraná

Dentre os diferentes tipos de violência que se manifestam 
na sociedade, o homicídio é o resultado mais visível de comporta-
mentos violentos registrados em estatísticas oficiais. Em 2017, as 
taxas de homicídios no Brasil, segundo dados do SIM do Ministé-
rio da Saúde: foram 34 homicídios a cada 100 mil habitantes. Ao 
todo, ocorreram 65.602 homicídios em 2017 no Brasil, um aumento 
de 4,94% em relação a 2016.  

Tanto as diferentes modalidades de violência, num es-
pectro mais amplo, quanto a violência homicida num espectro 
mais específico, causam diversas consequências para as pessoas 
e espaços onde se manifestam. Os impactos incluem desde o 
trauma individual sofrido pelas vítimas e familiares, até impactos 
na economia, uma vez que grande quantidade de recursos são 
deslocados para ações de combate à violência. Estima-se que no 
Brasil, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2017) 
o custo da violência atinge 5,9% do PIB o que corresponde a R$ 
372 bilhões a cada ano (WANZINACK, 2018). 

Homicídios existem nas mais diversas macros e microrregi-
ões brasileiras, porém sua distribuição geográfica não se dá de 
forma homogênea. Os homicídios vêm aumentando nos últimos 
anos tanto nas capitais e regiões metropolitanas, como no in-
terior, inclusive em municípios de menor porte (WANZINACK; 
SIGNORELLI; REIS, 2018).

O quadro 3 representa indicadores de homicídio do litoral 
paranaense no período (2014-2017), considerando números abso-
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lutos por município, a taxa anual por 100 mil habitantes, e ainda 
segundo sexo raça/cor.

QUADRO 3 - MORTALIDADE POR HOMICÍDIO NOS MUNICÍPIOS DO LITORAL 
DO PARANÁ (2014 A 2017): NÚMEROS ABSOLUTOS, TAXAS POR 100 MIL HABI-
TANTES, SEGUNDO RAÇA/COR E GÊNERO

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

O quadro 3 nos traz um retrato sobre quais cidades tem as 
maiores taxas de homicídios (proporcionais a 100 mil habitantes) 
e consequentemente, podemos dizer quais são mais violentas 
dentro da nossa área de estudo, no período 2014 a 2017. Assim, 
se percebe que Matinhos e Guaratuba figuram bem acima da 
média das demais cidades da região, e também bem acima da 
média estadual e nacional. Outro dado relevante é que das sete 
cidades constantes no quadro, quatro estão acima das médias 
estadual e nacional. Outro ponto que chama atenção é que a 
maioria das vítimas de homicídios são homens, assim estando a 
população masculina mais vulnerável a ser vítima de homicídio 
no litoral do Paraná. Esse resultado regional corrobora outras 
pesquisas que investigaram a relação entre o sexo das vítimas 
de homicídio na conjuntura brasileira, evidenciando que no país 
os homens são disparadamente mais assassinados que mulheres 
(WANZINACK, SIGNORELLI; REIS, 2018). Outra constatação é 
que o município de Guaraqueçaba, que compõem nossa área de 
análise, não registrou casos de homicídios nos últimos dez anos. 
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A Figura 2 representa as taxas médias anuais de homicídios no 
período 2014 a 2017 no Estado do Paraná, permitindo a compa-
ração da situação regional com o restante do Estado.

Outra informação importante analisada é como as pesso-
as são assassinadas, ou seja, qual é o tipo de agressão sofrido 
pela vítima que a levou a óbito. No quadro 4, esses dados foram 
detalhados para assim fazermos a nossa análise.

FIGURA 2 - MAPA DAS TAXAS POR 100 MIL HABITANTES POR HOMICÍDIO NOS 
MUNICÍPIOS DO PARANÁ (2014 A 2017)
FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).
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QUADRO 4 - HOMICÍDIOS PRATICADOS NOS MUNICÍPIOS DO LITORAL 
PARANAENSE NO PERÍODO DE 2014 A 2017, SEGUNDO OS TIPOS DE AGRESSÃO

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

Podemos observar que as maiores causas dos homicídios 
registrados no litoral paranaense entre 2014 a 2017 são por 
armas de fogo, representando a maioria das ocorrências. Em 
números absolutos contabilizam o total de 280 casos (somados 
os tipos “agressão por disparo de arma de fogo de mão” junta-
mente com “agressão por disparo de arma de fogo ou arma não 
especificados”) de um total de 436 casos. Sendo, desse modo, 
correspondentes a 64,2% dos tipos de homicídios praticados na 
região. Esse dado sinaliza uma bandeira amarela para questões 
relacionadas à flexibilização do porte de armas, em discussão 
no cenário político brasileiro atualmente. Questiona-se se esses 
dados não seriam maiores ainda com a população com maior 
acesso a armas de fogo?

As notificações de violências não-letais

Os dados que utilizaremos a seguir foram tabulados com 
base no banco de dados do SINAN, referente ao período entre 
2014 e 2017. O SINAN tem como objetivo coletar, transmitir e dis-
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seminar dados gerados rotineiramente pelo Sistema de Vigilância 
Epidemiológica das três esferas de governo, por intermédio de 
uma rede informatizada para apoiar o processo de investigação 
e dar subsídios à análise. Sua utilização efetiva permite a reali-
zação do diagnóstico dinâmico da ocorrência de um evento na 
população, podendo fornecer subsídios para explicações causais 
dos agravos de notificação compulsória, além de vir a indicar 
riscos aos quais as pessoas estão sujeitas, contribuindo assim, 
para a identificação da realidade epidemiológica de determina-
da área geográfica.

Da perspectiva epidemiológica, é importante ressaltar que 
a atual composição da ficha de notificação individual da violên-
cia interpessoal e autoprovocada teve sua última alteração em 
2014, onde passou a incluir, de maneira inédita no Brasil, ques-
tões relacionadas à identidade de gênero e a orientação sexual. 
A Portaria 204 de 17 de fevereiro de 2016 tornou compulsória a 
notificação das violências, fato este que explica a irregularidade 
temporal nos dados disponíveis de violência, já que os serviços 
de saúde ainda estão em processo de implantação e aderência 
na rotina do trabalho das notificações de violência interpessoal 
e autoprovocada.

O quadro 5 se refere ao número total de notificações de 
violência,  segundo gênero e raça/cor, com base no registro do 
SINAN entre 2014 e 2017 para o litoral paranaense.
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QUADRO 5 - TOTAL DE NOTIFICAÇÕES DE VIOLÊNCIA NÃO-LETAL, SEGUNDO 
RAÇA/COR E GÊNERO, DOS MUNICÍPIOS DO LITORAL PARANAENSE ENTRE 
2014 E 2017

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SINAN (2019).

Os dados do quadro 5, posicionam Matinhos como uma 
das melhores notificadoras de violência interpessoal e autopro-
vocada junto ao SINAN, seguido por Paranaguá e Guaratuba. 
Também são as três cidades com maior taxa de homicídios no 
litoral paranaense, como demonstra o quadro 3. Uma relação que 
põe em destaque essas cidades para a análise da violência, pois 
tais dados indicam uma violência acima da média e dá subsídios 
para o aprofundamento das causas em futuros estudos. Todavia, 
os dados de violência não-letal devem ser analisados com cautela, 
pois é possível que o município de Matinhos esteja notificando 
mais casos de violência que os demais municípios, pois investe mais 
no treinamento de suas equipes para a identificação e notificação 
de violências, o que não significa necessariamente que Matinhos 
seja mais violento que os demais. Outro aspecto interessante de 
se notar é como esses dados, no que se refere ao gênero, con-
trastam com os de homicídios, os quais a maioria absoluta são 
de homens. No caso das violências não-letais há uma distribuição 
mais equilibrada de registros entre homens e mulheres. Mas isso 
iremos aprofundar na nossa conclusão mais adiante.
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As notificações do SINAN e a motivação da violência 

Os campos de motivação da violência interpessoal exis-
tentes na ficha são: Sexismo, LGTBTfobia, Racismo, Intolerância 
religiosa, Xenofobia, Conflito Geracional, Situação de Rua e 
Deficiência. Para melhor compreender os dados, antes apresen-
taremos os conceitos mais importantes das motivações citadas.

O sexismo, inicialmente, pode ser baseado na ideia central 
de que os homens estão em condições superiores das mulheres, 
gerando situações de desigualdade, em um conceito que se 
aproxima muito do machismo, mas vai além. O sexismo trata de 
atitudes discriminatórias que definem quais usos e costumes de-
vem ser respeitados por cada sexo, desde o modo de vestir até o 
comportamento social adequado, tema que pode ser relacionado 
de modo correlato com o racismo (Gonzales, 1980). Um exemplo 
nítido e usado de modo provocativo para se pensar, é que meninas 
devem vestir rosa e brincar de boneca, enquanto meninos devem 
vestir azul e brincar de carrinho. Assim, o sexismo se manifesta 
desde a primeira infância e percorre toda a vida das mulheres, 
até na escolha de profissões, desigualdade de renda, e produção 
de violência pelos homens contra as mulheres. Sexismo age com 
objetivo de se estipular um comportamento padrão esperado 
para homens e mulheres, legitimando a violência contra as mu-
lheres, principalmente quando elas fogem à norma esperada. O 
termo foi usado pela primeira vez, segundo Mary Kosut (2012), 
em 1965 por Pauline M. Leet durante um “Student-Faculty Forum” 
no Franklin and Marshall College (Pensilvânia, EUA).

A LGBTfobia (lesbo-, gay-, bi-, trans-fobia) comumente 
chamada apenas de homofobia, é definida pela Comissão da 
Diversidade Sexual do Conselho Federal da OAB (2017), como 
“ato ou manifestação de ódio ou rejeição a homossexuais, lés-
bicas, bissexuais, travestis e transexuais”. O Racismo pode ser 
conceituado, grosso modo, como o preconceito e a discriminação 
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com base em percepções baseadas em diferenças biológicas 
entre as pessoas e os povos, porém esse conceito não é suficiente 
para explicar o racismo institucional em um país como o Brasil. A 
construção identitária nacional sofreu uma grande influência das 
obras Freyre (1933) que exalta a miscigenação e cria o discurso da 
democracia racial. Tal discurso esconde o racismo e impossibilita 
o reconhecimento da negritude e do racismo. Talvez por isso no 
quadro 6 não conste nenhuma notificação de violência racial na 
região, pois essas relações são invisibilizadas por esse processo 
iniciado pós anos 1930.

A intolerância religiosa é toda e qualquer forma de dis-
criminação e violência sofrida por razão de escolha religiosa 
(SILVA, 2007; 2012), sofrendo uma maior violência as religiões de 
matrizes africanas, como candomblé e umbanda, o que reflete 
um certo preconceito religioso interconectado com o racismo 
(Almeida, 2009).

A xenofobia é a violência causada ao estrangeiro ou ao 
brasileiro de outras regiões, principalmente das regiões Norte 
e Nordeste, em se tratando de dados referentes à região Sul. 
As pessoas em situação de rua, segundo definição da Secretaria 
Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2009), são aquelas que 
estão vivendo na rua, não tendo um domicílio fixo, estando em 
um estado de grande vulnerabilidade, portanto é comum mani-
festações de violência contra esse grupo.

A pessoa com deficiência, segundo o Artigo 2º do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, é:

Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua parti-
cipação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015).
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Portanto, toda violência contra pessoas com deficiência 
entra nesse grupo. Agora que definimos os conceitos contidos 
no quadro 6, podemos observar o quantitativo relacionado às 
motivações que causaram os atos de violências notificados no 
litoral paranaense, no período 2014 a 2017. 

QUADRO 6 - TOTAL DE NOTIFICAÇÕES DE VIOLÊNCIA NÃO-LETAL, SEGUNDO 
A MOTIVAÇÃO, NOS MUNICÍPIOS DO LITORAL PARANAENSE ENTRE 2014 E 2017

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

Os dados em destaque no quadro 6 apontam, primeiro, 
que as violências com a motivação relacionadas contra a popula-
ção de rua obtiveram 426 notificações no município de Matinhos, 
seguido por conflito geracional (92), e o terceiro sendo sexismo 
com 79 notificações registradas em Paranaguá.  Outros dados 
alarmantes são referentes ao número de notificações ignoradas 
em Guaratuba com 174 notificações registradas, e outros tipos de 
violência, obtendo 112 registros em Paranaguá. Mais um ponto 
que merece atenção é não ter nenhuma notificação sobre racis-
mo, o que já foi inicialmente analisado acima, e que talvez tenha 
relação com a invisibilidade da questão racial através do discurso 
da democracia racial de Freyre (1933), que traz a problemática 
do racismo institucional.

Para melhor entender as motivações da violência sofrida, 
é interessante também, observar quais foram os tipos (tipologia) 
de violência sofridas na região, com base no registro do SINAN. 
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Para isso observamos os dados do quadro 7, a respeito da tipo-
logia das violências.

QUADRO 7 - TOTAL DE NOTIFICAÇÕES DE VIOLÊNCIA NÃO-LETAL, SEGUNDO 
A TIPOLOGIA, NOS MUNICÍPIOS DO LITORAL PARANAENSE ENTRE 2014 E 2017

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SINAN (2019).

Os principais tipos de violências notificadas foram a física 
em primeiro lugar em todas as cidades do litoral paranaense, 
em segundo a psicológica/moral (exceto Antonina e Matinhos), 
revelando maior quantidade no município de Paranaguá, e não 
apresentando nenhuma notificação em Guaraqueçaba. Em ter-
ceiro, a violência autoprovocada (que é segunda em Antonina 
e Matinhos), que inclui as tentativas de suicídio e automutila-
ção, sem resultar em suicídio (não-letal). Esse dado reforça a 
necessidade de intensificação de campanhas e estratégias de 
prevenção ao suicídio, como por exemplo, o mês setembro-ama-
relo de prevenção ao suicídio, já que o tema ainda é considerado 
um tabu. Guaraqueçaba mais uma vez não aponta registros 
dessas notificações (tentativas de suicídio ou automutilação). A 
relação entre violência física e psicológica pode ser explorada 
como duas faces da mesma moeda, que a violência psicológica 
antecede e/ou complementa a violência física, sendo esta última 
o último “estágio” de um longo caminho de violência sofridas. 
Isso fica evidente no artigo “Violência silenciosa: violência psico-
lógica como condição da violência física doméstica”, onde Silva, 
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Coelho e Caponi (2007), afirmam que “pela sua característica, 
a violência psicológica no interior da família, geralmente, evolui 
e eclode na forma da violência física”. A violência sexual sendo 
um crime socialmente punitivo, apresenta maior número de casos 
notificados no município de Paranaguá, que é também o mais 
populoso da região. 

Considerações Finais

A análise das informações existentes sobre violência in-
terpessoal, autoprovocada e homicídios possibilitou a construção 
de um retrato sobre a violência no litoral do Paraná entre os 
anos de 2014 e 2017. No tocante ao suicídio, chama atenção a 
taxa registrada no município de Guaratuba, muito acima das 
médias regionais, estadual e nacional. Também ficou evidenciado 
que homens registram maior número de suicídio que mulheres, 
algo que vai de encontro ao padrão observado no restante do 
Brasil, sendo necessária ampliação de estratégias com foco nesse 
grupo populacional, visando sua prevenção. Nítido também é o 
posicionamento dos homens como os mais vulneráveis em relação 
aos homicídios (quadro 3), sendo ampla maioria das vítimas. Já 
com relação ao método, são as armas de fogo as responsáveis 
pela grande maioria dos homicídios (quadro 4). Assim, quando 
nos referimos às violências com base em homicídios e suicídios, os 
homens estão em situação de maior vulnerabilidade. 

O panorama se modifica quando as informações explo-
radas são aquelas da violência interpessoal e autoprovocada, 
onde podemos perceber o sexismo com relevância mister. Nesse 
caso, diferencia-se a situação de vulnerabilidade do homem para 
mulher. Se o homem é vulnerável na rua, a mulher tem sua maior 
vulnerabilidade dentro de casa. A sensibilização de profissionais 
de saúde e o amplo debate midiático sobre o feminicídio reflete 
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positivamente nos dados da violência contra mulher, que ainda 
assola um país estruturado no sexismo branco e heteropatriarcal.

Em relação a violência física e a violência psicológica 
sinalizamos para um escalonamento da violência que pode ir 
da violência psicológica para física (SILVA, COELHO; CAPONI, 
2007), inclusive culminando em outras formas de violência letal. 
Assim a violência psicológica e moral muitas vezes pode ante-
ceder a violência física, sendo, portanto, um alvo necessário na 
implementação de políticas de prevenção.

Desse modo, estabelecemos um retrato da violência no 
litoral do Estado do Paraná que pode ser percebido nas dife-
renças das violências sofridas de acordo com gênero, onde o 
homem é mais vulnerável à suicídios e homicídios no ambiente 
da rua, enquanto a mulher tem uma maior vulnerabilidade no 
âmbito doméstico, sofrendo vários tipos de violências, dentre elas 
a psicológica e a física. As notificações de violência não-letal ge-
ralmente ocorrem nos estabelecimentos de saúde, constituindo-se 
em um local de apoio imediato após agressão. Assim, abre-se a 
chave para pensar violência e saúde pública como relevante para 
o estudo e a investigação regional, principalmente com recortes 
específicos de gênero.

Outro ponto importante é a subnotificação (muitos casos 
registrados como ignorados) e falta de notificações de casos de 
violência racial. Os dados (ou a ausência deles, sobretudo do 
racismo) reiteram a tese da naturalização do racismo, baseado 
principalmente no discurso da democracia racial fruto do que 
foi denominado miscigenação (FREYRE, 1933) e a carência dos 
profissionais de saúde em encarar o marcador de raça/cor como 
um determinante social da saúde. Esta é uma problemática que 
implica em outros debates que, neste escopo e diante das restri-
ções que um capítulo de livro possui, possibilita indicar para essa 
potente agenda de pesquisa e intervenção.
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Por fim, reconhecemos as limitações de nosso estudo, que 
se propõe a ser um ponto de partida, um retrato do panorama 
regional, para que possa subsidiar a posteriori reflexões sobre as 
relações de violência e como gênero e raça (mesmo a partir da 
sua invisibilidade) estão presentes e são de grande importância 
para se pensar essa problemática. O trabalho também almeja 
provocar novos estudos, mais aprofundados sobre cada um dos 
tipos de violência abordados, além de tensionar a implementação 
de estratégias e políticas públicas para lidar com a problemática 
na região.
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